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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Magnífico Reitor do Centro Universitário Fundação Santo André encaminha a este Colegiado, Ofício FSA nº 806/2009, (fls.150), como “resposta ao Parecer CEE nº 374/2009 e, especificamente, sobre as recomendações do relator (páginas 3 e 4)”, bem como sobre adequação à Deliberação CEE nº 86/2009.

1.2 APRECIAÇÃO
A IES refuta considerações constantes em três passagens do Parecer, conforme segue:

A) A IES informa que o “projeto pedagógico não sofre distorções em função do número reduzido de alunos e, neste sentido, preocupações de ordem pedagógica não existem”.
O Parecer, em seu parágrafo que engloba as linhas 4 e 5, fls. 03, salienta que:

“A demanda do curso, no período da manhã, é inferior ao número de vagas oferecido e, na visão do especialista e deste parecerista este deve ser um motivo de preocupação da IES. Aparentemente, a IES já resolveu a questão e não recebeu alunos no período matutino em 2007”.
Efetivamente a preocupação deve existir e, apesar de não vir salientada “preocupação pedagógica”, ela também deve fazer parte do conjunto das reflexões. O processo ensino-aprendizagem, a estruturação de atividades, o desenvolvimento de conteúdos, é bastante diverso em função da quantidade de alunos que o professor deve trabalhar.  Além disso, é salientado que “aparentemente, a IES já resolveu a questão” não recebendo alunos nesse período em 2007. Em alguns casos, o Centro Universitário optou por colocar todos os ingressantes em turma única para posterior escolha do curso a ser realizado o que, sem dúvida, modifica a forma de tratamento dos alunos nos projetos pedagógicos. 

B) A IES questiona o disposto nas linhas 19 a 27, fls. 03.

O Parecer salienta que há grande quantidade de disciplinas teóricas (74% do total do Curso) e poucas atividades práticas (26%), bem como muitas disciplinas básicas (61% do total).

A IES informa que “o curso contempla integralmente sob o ponto de vista do conteúdo pedagógico”, a proposta de um Curso de Tecnologia. Entretanto informa que, “Na matriz curricular encaminhada, por uma questão de convenção, estruturou-se a carga horária individual das disciplinas entre “teoria” e “laboratório”, porém, expressiva parcela da carga horária disposta no campo “teoria” contempla atividades práticas”.

A essas observações cabe salientar que o Parecer é feito à luz do Relatório da IES e do Especialista e, neste sentido, atividades teóricas foram consideradas teóricas e as de laboratório, foram encaradas como “práticas”.

Entretanto, mais grave do que essa primeira análise, o Parecer questiona a enorme quantidade de disciplinas básicas do Curso e relaciona essa distorção ao fato do mesmo ser o inicio do Curso de Engenharia, também ministrado pela mesma. 
C) Fls. 4, linhas 9 e 10.

As linhas 9 e 10 referem-se ao Relatório do Especialista, favorável à Renovação do Reconhecimento, mas ressalta que existe (em sua visão) possibilidade de aprimoramento “a ser discutido pela Instituição” nos termos em que o relatório destaca.

Este Parecerista reforça a sua tese, adotada pelo Pleno do Conselho, de que deva haver discussão sobre os Cursos de Tecnologia e Engenharia desenvolvidos pela sua FAENG (Faculdade de Engenharia). A formação de tecnólogos tem características que devem privilegiar a prática e o foco formativo, enquanto o bacharelado deve ser generalista. Em síntese, não é possível que um curso esteja totalmente inserido no outro pois, se isso ocorrer,  teremos um tecnólogo com prolongamento desnecessário de sua formação básica, com excesso de conteúdos que não lhe serão necessários, com prejuízo do foco de sua formação específica, ou vice-versa, teremos um engenheiro com falta de embasamento e de uma formação mais genérica, como se espera. A formação básica comum durante algum tempo pode ser uma estratégia, logística e operacional. Mas a continência de uma modalidade de curso em outra, distorce o que está pressuposto nas Diretrizes Curriculares Nacionais dos dois tipos de graduação. Cremos que o Projeto Pedagógico deva sempre ser concebido “por um corpo técnico de alto nível”. Entretanto, a origem dos profissionais não é garantia, por si só, que o mesmo seja o mais adequado.

Assim, não vemos que as argumentações encaminhadas pela Instituição apresentem fato novo que justifique a revisão do parecer exarado e aprovado por unanimidade pelo Pleno do Conselho.

A última informação, sobre a adequação do nome do Curso ao Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia pode ser acolhida e os problemas salientados no Parecer CEE nº 374/2009 deverão ser motivo de forte reflexão por parte da IES quando do próximo encaminhamento de solicitação para renovação do reconhecimento. Além disso, sugerimos que o próximo Especialista a ser solicitado para a elaboração de Relatório circunstanciado tenha vivência na análise de Cursos de Tecnologia.

A respeito da mudança de denominação, o Curso para “Curso Superior de Tecnologia em Gestão Ambiental”, nada temos a opor. Entretanto, novamente reforçamos a necessidade de uma análise detalhada do mesmo quando de seu novo reconhecimento, visto que a denominação anterior “Tecnologia Ambiental” não contempla, obrigatoriamente, a formação em Gestão que se espera no eixo tecnológico escolhido pela Instituição quando optou pela adequação.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se a alteração de denominação do Curso de Tecnologia Ambiental, oferecido pelo Centro Universitário Fundação Santo André, para Curso Superior de Tecnologia em Gestão Ambiental, nos termos da Deliberação CEE nº 86/2009.
São Paulo, 26 de fevereiro de 2010.
a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,    Décio Lencioni Machado, João Grandino Rodas, João Cardoso Palma Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Lúcia M. C. Vasconcelos e Mário Vedovello Filho.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 10 de março de 2010.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                        Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de março de 2010.

HUBERT ALQUERES

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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